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COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 26ª VARA CÍVEL Processo nº 2005.001.110178-5 Autora: LÚCIA SANTOS DA SILVA Réu: BRJ CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A. SENTENÇA LÚCIA SANTOS DA SILVA ingressou com a presente ação de revisão de contratos e apuração do saldo devedor em face do BRJ CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A., narrando em síntese que: pela escritura de compra e venda datada de 30/10/1989, adquiriu imóvel localizado na rua Mirataia, 299, Primeira Etapa, bloco 03, apto 304, Pechincha, Jacarepaguá; que firmou com a ré contrato de financiamento habitacional como pacto adjeto de hipoteca pela quantia de Ncz$ 68.838,40 (sessenta e oito mil cruzados novos e quarenta centavos), correspondente a aproximadamente 90% do valor do imóvel; que desde sua aquisição até meados de 2001 honrou regularmente com seus compromissos; que diante da situação em que o valor foi elevando o valor da prestação e o aumento acentuado do saldo devedor, não teve outra alternativa senão o ingresso da presente ação; que o mútuo em questão contrapõe as normas inerentes ao SFH; que existem cláusulas abusivas e ilegais, que colocam o financiado em condição inferior; que embora seja obrigatório o pagamento mensal a título de seguro que à autora não foi facultado a possibilidade de escolher outra seguradora no mercado com melhores condições; que foi demitida, o que acarretou a mudança nas suas condições financeiras, requerendo, ao final, revisão da relação obrigacional e modificação de cláusulas contratuais e a abstenção a contratação de seguro obrigatório. Instruíram a inicial os documentos de fls. 09/44. Citado o réu, apresentou contestação a fls. 51/55, aduzindo em síntese que: os pedidos autorais encontram-se em descompasso com a Lei e as normas atinentes a espécie; que o imóvel objeto do contrato de financiamento foi adquirido por meio de escritura de compra e venda, celebrada em 30/10/1989, com prazo de resgate de 300 meses, com prestações mensais calculadas em conformidade com o Sistema de Amortização Tabela Price - TP, à taxa nominal de juros 9,0% e efetiva de 9,381% ao ano e reajustadas segundo o Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional - PES/CP; que quando do aludido financiamento a autora era funcionária da TELERJ e enquadrada como funcionário público, consoante cláusula 8ª da escritura de compra e venda; que as prestações do financiamento vinham sendo reajustadas com base na referida categoria profissional de acordo com os índices da tabela do Banco de dados do Fundo de Compensação de Variações Salariais -FCVS, em razão de não terem sido comprovados pela autora os reajustamentos salariais; que os procedimentos para apuração do saldo de responsabilidade do aludido FCVS estão vinculados a forma de reajustamento das prestações do financiamento estando adstritas as normas do SFH; que em 04/02/2002 a pedido da autora foi procedida a depuração do mencionado contrato utilizando índices constantes da declaração apresentada pela autora, emitida pela Telemar; que tal procedimento revelou o pagamento de prestações a menor que o devido; que existem prestações em atraso referente aos meses de dez/94, março/95 e ao período de 30/04/1995 a 30/11/1995, no montante de R$ 70.693,55, acrescido tão somente de atualização monetária e multa contratual, posicionado para 30/12/2005; que no que diz respeito ao seguro, transfere a seguradora o valor devido pelo mutuário, independentemente de recebimento pelo Agente Financeiro; que o CDC não é aplicável aos contratos do SFH, requerendo ao final, a improcedência do pedido. A contestação veio acompanhada dos documentos de fls. 56/104. Réplica a fls. 107/108. Laudo Pericial a fls. 145/163 e complemento a fls. 193/205, 222/223. Alegações finais das partes a fls. 233/234 e 235/242. Esclarecimentos do perito a fls. 246/248 e 258/259. Novas alegações finais da parte ré a fls. 270/290. É o relatório. Decido. Trata-se de pedido de revisão de contrato realizado entre as partes, referente a saldo devedor do contrato de financiamento imobiliário. Dos juros cobrados As instituições financeiras se encontram reguladas pela Lei nº 4595/1964, assim não há limitações quanto aos juros impostos pela Lei de Usura. Estando a empresa ré adstrita as regras da lei 4595/64, pode livremente pactuar os juros que irá cobrar, desde que atenda as regras do órgão regulamentador e fiscalizador. Do plano de reajuste O contrato realizado entre as partes estabelece que: 7ª) DO REAJUSTAMENTO DS PRESTAÇÕES MENSAIS - Os reajustamentos das prestações do financiamento ora contratado corresponderão ao mesmo percentual e periodicidade dos aumentos de salários da categoria profissional a que pertencer o devedor e ocorrerão no segundo mês subseqüente à data da vigência dos referidos aumentos salariais que se verificar em mês posterior ao da assinatura do contrato. (fls. 63) Alega a parte autora que o contrato não respeitou as cláusulas contratuais pactuadas quanto ao Plano de Equivalência Salarial - PES. Ocorre que não trouxe prova neste sentido, ônus seu na forma do art. 333, I do CPC. O Sr. Perito em suas considerações aduziu que: A perícia procedeu ao recálculo do financiamento em tela e constatou que o Banco-Réu respeitou o reajustamento pactuado no contrato (Cláusula sétima - transcrita no quesito um). E nas suas considerações finais a fls. 153: 1. O Banco-Réu utilizou o Sistema Price de Amortização como metodologia de cálculo de juros; 2. A taxa de juros nominal utilizada pelo Banco-Réu foi de 9% (nove por cento) ao ano (conforme o contrato); 3. Analisada a planilha do Réu de fls. 73/88, constatou-se que os índices de reajuste das prestações - Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional - são os mesmos demonstrados em documentos de fls. 103/104; 4. Compulsando a planilha do Banco-Réu de fls. 79/84, constatou-se que os índices utilizados para correção do saldo devedor - Índice de atualização aplicado nas cadernetas de poupança - estão corretos; Assim, o réu respeitou a cláusula do Plano de Equivalência Salarial, o qual não se reveste de qualquer ilegalidade ou abusividade Da cobrança do anatocismo Não havendo lei especial que disponha em contrário, a cobrança de juros sobre juros é ilegal, nos termos do art. 4º do Decreto 22.626/33 e a Sum 121 do STF. O laudo pericial apurou a existência de anatocismo em sua conclusão: ... 5. Houve capitalização dos juros, pois em quase todos os meses as atualizações do saldo devedor foram superiores às atualizações das prestações. Por conseguinte, não houve amortização do financiamento; Assim, o valor do débito da autora deve ser calculado através dos juros simples, respeitando-se as demais cláusulas pactuadas. A perícia apurou o saldo devedor de R$154.195,61, conforme item 2 de fls. 195. A parte autora a fls. 187/188 e 204 concordou com o resultado da perícia apresentada. A jurisprudência corrobora este entendimento quanto a vedação do anatocismo: ¿AGRAVOS INTERNOS interpostos, por ambas as partes, contra decisão que deu parcial provimento à apelação cível do banco-réu. Ação de revisão de cláusulas contratuais. Sistema financeiro da Habitação. Mútuo com garantia hipotecária. Consolidado entendimento de que o saldo devedor de financiamento imobiliário posterior à edição da Lei 8.177/1991 pode ser atualizado pela TR, ainda que o contrato tenha sido firmado anteriormente ao seu advento, desde que o pacto preveja a utilização do índice da poupança. Enunciado nº 295 do STJ. O Plano de Equivalência Salarial somente se aplica para o cálculo das prestações mensais a serem pagas pelo mutuário, sendo incabível a sua utilização como índice de correção monetária do saldo devedor, o qual deverá ser atualizado segundo o indexador pactuado, em obediência às regras do SFH. Capitalização verificada no laudo pericial. Vedação ao anatocismo nos contratos de financiamento imobiliário, especialmente anteriores à MP 1.963-17/2000, reeditada sob o nº 2.170-36/2001. Cobrança indevida de seguro atrelado ao contrato principal que caracteriza venda casada. Violação ao artigo 39, inciso I, do CODECON. Expurgo das cobranças ilegais em liquidação de sentença. Devolução simples, considerando tratar-se de matéria que suscitou debate nos Tribunais. Enunciado nº 159 do STF. Precedentes do STJ e deste Tribunal. Correta a decisão monocrática. AGRAVOS INTERNOS AOS QUAIS SE NEGA PROVIMENTO.¿ 0014880-92.2005.8.19.0203 - Apelação. DES. PATRICIA SERRA VIEIRA - Julgamento: 24/08/2011 - 10ª CAMARA CIVEL Da cobrança do seguro Quanto ao pleito de abstenção a contratação de apólice de seguro obrigatória, a mesma se constitui em prática abusiva, já que caracteriza-se como venda casada, sendo prática vedada pelo CDC. Devendo a parte ré proceder ao cancelamento do contrato e devolver os valores pagos a título de seguro, devidamente corrigidos na forma legal. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE, o pedido da petição inicial para CONDENAR a parte ré a realizar a revisão do contrato, retirando-se o anatocismo praticado, na forma do laudo pericial (item 2 de fls. 95), e a devolução dos valores pagos a título de seguro, acrescidos dos juros legais e correção monetária da data de cada débito. Considerando a sucumbência recíproca, condeno o réu a arcar com 50% das custas, despesas processuais e honorários periciais. Honorários advocatícios compensados. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCOM-DECCO em data 14.05.2014.
